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PEDIDO DE INFORMAÇÕES Nº 20/2026



Excelentíssimo Senhor Presidente:



Os Vereadores Signatários, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, vêm perante Vossa Excelência requerer o encaminhamento de PEDIDO DE INFORMAÇÕES ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Caraá para que apresente informações completas e documentação integral referentes ao projeto de construção das 44 (quarenta e quatro) unidades habitacionais destinadas às famílias atingidas pela enchente que assolou o Município de Caraá.



Conforme amplamente divulgado pelos órgãos públicos, recursos federais foram disponibilizados para a reconstrução habitacional das famílias atingidas pelo desastre natural ocorrido no Município. Entretanto, passados aproximadamente três anos desde a enchente, as moradias ainda não foram entregues à população beneficiária, inexistindo informações claras e completas acerca da aplicação dos recursos, do andamento do projeto e da previsão efetiva para início e conclusão das obras.



Diante disso, requer sejam prestadas as seguintes informações:

a) Qual o valor total dos recursos federais destinados ao Município de Caraá para a construção das 44 unidades habitacionais destinadas às famílias atingidas pela enchente?

b) Qual o programa federal, convênio, contrato de repasse, termo de compromisso ou instrumento administrativo utilizado para viabilizar o empreendimento?

c) Informar o número da proposta, convênio, contrato de repasse ou instrumento administrativo vinculado ao projeto.

d) Informar a data em que os recursos foram disponibilizados, empenhados e efetivamente liberados ao Município.

e) Informar detalhadamente:

• os valores recebidos;

• as datas dos repasses;

• a origem dos recursos;

• e as contas bancárias vinculadas ao empreendimento.

f) Encaminhar cópia integral dos extratos bancários das contas vinculadas ao projeto desde o recebimento dos recursos até a presente data.

g) Informar onde os recursos se encontram atualmente depositados e qual o saldo existente.

h) Informar qual secretaria, departamento, servidor público ou agente político é atualmente responsável pela gestão e acompanhamento dos recursos.

i) Informar nominalmente todos os responsáveis pelo acompanhamento do projeto desde sua criação, especificando:

• nome completo;

• cargo exercido;

• período de atuação;

• atribuições desempenhadas;

• portarias de designação, quando existentes.

j) Informar se o projeto habitacional já se encontra aprovado pelos órgãos federais competentes.

k) Encaminhar cópia integral:

• do projeto arquitetônico;

• dos projetos complementares;

• do memorial descritivo;

• da planilha orçamentária;

• do cronograma físico-financeiro;

• das ARTs e RRTs;

• dos pareceres técnicos;

• dos pareceres jurídicos;

• e de toda documentação técnica relacionada ao empreendimento.

l) Informar em qual fase administrativa e técnica se encontra atualmente o projeto.

m) Informar quais etapas já foram concluídas.

n) Informar quais etapas permanecem pendentes.

o) Informar objetivamente quais fatores impediram o início das obras até a presente data.

p) Informar se houve exigências, diligências, notificações ou pendências técnicas apontadas pelos órgãos federais responsáveis.

q) Em caso positivo, informar:

• a data de cada exigência;

• o teor da pendência;

• as providências adotadas pelo Município;

• e a data de regularização.

r) Informar se houve perda de prazo, falhas administrativas, falhas técnicas, ausência de documentos ou qualquer outro fator que tenha contribuído para o atraso do empreendimento.

s) Em caso positivo, identificar detalhadamente os fatos ocorridos e os responsáveis pelo acompanhamento à época.

t) Informar se já foi realizado procedimento licitatório para execução das obras.

u) Em caso positivo:

• modalidade utilizada;

• número do processo licitatório;

• data da homologação;

• empresa vencedora;

• valor adjudicado;

• e encaminhar cópia integral do procedimento.

v) Caso tenha ocorrido contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação:

• informar os fundamentos legais utilizados;

• identificar a empresa contratada;

• informar o valor contratado;

• e encaminhar cópia integral do procedimento administrativo.

w) Informar qual empresa é responsável pela execução das unidades habitacionais.

x) Informar quem é o responsável técnico pela obra, com indicação do engenheiro responsável e respectiva ART ou RRT.

y) Informar quem é o responsável técnico pelos projetos e execução da infraestrutura elétrica do empreendimento.

z) Informar quem executará:

• a rede elétrica;

• os postes;

• a iluminação pública;

• as entradas de energia;

• a infraestrutura de distribuição elétrica;

• e demais serviços correlatos.

aa) Informar quem executará:

• pavimentação;

• drenagem;

• abastecimento de água;

• saneamento básico;

• e demais obras de infraestrutura necessárias ao empreendimento.

ab) Informar se já foi emitida ordem de início dos serviços.

ac) Informar a previsão oficial para início das obras.

ad) Informar a previsão oficial para conclusão das obras.

ae) Informar a previsão oficial para entrega das unidades habitacionais às famílias beneficiárias.

af) Informar nominalmente todas as famílias contempladas pelo programa habitacional, especificando:

• nome do beneficiário responsável;

• composição familiar cadastrada;

• critério utilizado para seleção;

• situação atual do cadastro;

• estágio individual do processo de contemplação.

ag) Informar se houve exclusão, substituição ou alteração da relação inicial de beneficiários.

ah) Em caso positivo, encaminhar a relação completa das alterações realizadas, indicando:

• beneficiários excluídos;

• beneficiários incluídos;

• motivo da alteração;

• data da alteração;

• e ato administrativo correspondente.

ai) Informar quais famílias atingidas pela enchente atualmente recebem benefício de aluguel social custeado pelo Município de Caraá.

aj) Encaminhar relação nominal completa dos beneficiários do aluguel social, informando:

• nome do beneficiário;

• data de início do benefício;

• valor mensal pago;

• situação atual do benefício.

ak) Informar há quanto tempo cada beneficiário recebe o auxílio aluguel.

al) Informar qual o valor total já desembolsado pelo Município com o pagamento de aluguel social desde a implementação do programa até a presente data.

am) Encaminhar relatório detalhado contendo:

• valores pagos mês a mês;

• número de famílias atendidas em cada período;

• valor individual pago a cada beneficiário;

• valor global desembolsado pelo Município.

an) Informar qual o impacto financeiro acumulado da política de aluguel social nos cofres municipais até a presente data.

ao) Informar qual a dotação orçamentária utilizada para custear os pagamentos do aluguel social.

ap) Informar qual o valor previsto no orçamento municipal para manutenção do programa durante o exercício de 2026.

aq) Informar se existe previsão de continuidade do pagamento do aluguel social até a efetiva entrega das chaves das unidades habitacionais.

ar) Em caso positivo, informar:

• por quanto tempo o Município estima manter o benefício;

• qual o custo projetado até a entrega das moradias;

• e qual a previsão orçamentária necessária para suportar tais despesas.

as) Informar se a demora na execução do empreendimento habitacional ocasionou aumento das despesas municipais com aluguel social.

at) Em caso positivo, informar o valor estimado desse acréscimo e apresentar memória de cálculo ou relatório financeiro correspondente.

au) Informar se o Município realizou estudo comparativo entre o custo acumulado do aluguel social e o custo estimado da conclusão das unidades habitacionais.

av) Em caso positivo, encaminhar cópia integral dos estudos, relatórios, pareceres ou documentos produzidos sobre o tema.

aw) Informar se existe risco de perda total ou parcial dos recursos federais destinados ao empreendimento.

ax) Em caso positivo, informar quais medidas foram adotadas para evitar a perda dos recursos.

ay) Encaminhar cópia integral de todos os processos administrativos relacionados ao empreendimento habitacional, incluindo projetos, convênios, contratos, pareceres, licitações, extratos bancários, medições, cronogramas, relatórios de fiscalização, comunicações com órgãos federais e demais documentos relacionados à implantação das 44 unidades habitacionais.



O presente pedido possui inequívoco interesse público, considerando que centenas de cidadãos acompanharam o anúncio da construção das moradias destinadas às vítimas da enchente e, passados aproximadamente três anos do desastre natural, ainda não existe solução habitacional definitiva para inúmeras famílias atingidas.



A população tem o direito de conhecer a situação atual dos recursos públicos disponibilizados pelo Governo Federal, os motivos da demora na execução do projeto, os responsáveis pela gestão dos recursos, os custos suportados pelo Município com aluguel social e a previsão concreta para entrega das moradias prometidas à comunidade.



O não atendimento ao presente pedido poderá ensejar a adoção das medidas previstas no artigo 47, inciso III, da Lei Orgânica Municipal


Plenário Jorge Von Saltiél, 8 de junho de 2026.

JONAS GREGIS BELOLLI – MDB

EDUARDO NOGY DA SILVA – MDB

CLÁUDIO LUIS SANNA – MDB


